
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Sexta-feira, 12 de agosto de 2016 

 

Série 

 

Número 142 

 

Sumário 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira  
n.º 37/2016/M 

Recomenda ao Governo Regional a transferência da participação variável no IRS 
por parte do Estado para a Região Autónoma da Madeira e Municípios. 



2 
Número 142 

12 de agosto de 2016 

 

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira n.º 37/2016/M 

 
de 12 de agosto 

 
Transferência da participação variável  

no IRS por parte do Estado para a Região Autónoma 
da Madeira e Municípios 

 
O Estado tem como obrigação a transferência de verbas 

para as Regiões Autónomas e autarquias locais, nos termos 
da alínea e) do n.º 3 do artigo 106.º da Constituição da 
República Portuguesa, por intermédio do seu Orçamento 
com o propósito de garantir a observância dos princípios da 
continuidade territorial e do Estado unitário, corrigindo, 
assim, as desigualdades territoriais.  

Na concretização desta obrigação constitucional do Es-
tado consta o regime das finanças locais, conforme o n.º 2 
do artigo 238.º da Constituição da República Portuguesa 
com o propósito da «(...) justa repartição dos recursos pú-
blicos pelo Estado e pelas autarquias locais e a necessária 
correção de desigualdades (...)».  

A criação dos regimes financeiros para as autarquias lo-
cais e para as Regiões Autónomas incumbe à Assembleia 
da República, nomeadamente através da criação do regime 
de finanças das Regiões Autónomas, nos termos da alínea t) 
do artigo 164.º da Constituição da República Portuguesa, e 
do Estatuto das Autarquias Locais e do regime das Finanças 
Locais, nos termos da alínea q) do artigo 165.º da Consti-
tuição da República Portuguesa. 

As Regiões Autónomas dispõem, nos termos dos estatu-
tos e da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, das recei-
tas fiscais nelas cobradas ou geradas, bem como da partici-
pação nas receitas tributárias do Estado, de acordo com a 
alínea j) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, constituindo receita da Região os impos-
tos, taxas, multas, coimas e adicionais cobrados ou gerados 
no seu território, nos termos do n.º 1 do artigo 108.º e da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 112.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira.  

Sendo certo que, de acordo com o disposto no Estatuto Po-
lítico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, à 
Região, e contrariamente às obrigações do Estado, somente 
assiste o poder de criar e extinguir autarquias locais, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 1 do artigo 37.º do referido Estatuto.  

No cumprimento das suas obrigações constitucionais, o 
Estado criou a Lei das Finanças Locais habilitando, assim, 
os municípios e freguesias com um regime financeiro, por 
intermédio do qual ocorre a afetação financeira às autarqui-
as locais pelo Estado, nomeadamente através das receitas de 
IRS, IRC e IVA num propósito de equilíbrio financeiro 
visando corrigir desigualdades.  

A Região Autónoma da Madeira sempre defendeu o 
princípio de que a participação das autarquias locais das 
Regiões Autónomas nas receitas do Estado deveria manter- 
-se ao nível da vigência da Lei das Finanças Locais de 
1998, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de agosto.  

Até finais de 2008, a participação variável no IRS foi 
sempre transferida para os municípios das Regiões Autó-
nomas através de dotações inscritas no Orçamento do Esta-
do, sem qualquer dedução da receita de IRS das Regiões 
Autónomas, cumprindo, deste modo, o disposto na Lei das 
Finanças Locais - Lei n.º 42/98, de 6 de agosto, e Lei  
n.º 2/2007, de 15 de janeiro [alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º 
e artigo 20.º].  

No entanto, a alteração ao cumprimento da Lei das Fi-
nanças Locais em 2009, operada pelo Estado, veio prejudi-
car os municípios e a Região Autónoma da Madeira, em 
benefício direto do Estado.  

Através de decisão unilateral por parte do Estado, a par-
tir de março de 2009 a participação variável de IRS aos 
municípios deixou de ser suportada pelo Orçamento do 
Estado, o que privou, no imediato, os municípios da Região 
de uma receita anual na ordem dos 8 milhões de euros.  

Em 2010, houve uma tentativa de clarificação das res-
ponsabilidades do Estado, através da aprovação, em sede de 
Orçamento do Estado (Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril), 
por parte do PSD, CDS, BE, PCP e PEV, das seguintes 
normas:  

-  A determinação que os municípios das Regiões 
Autónomas passem a receber o IRS variável, pre-
visto no mapa XIX (alínea c) do n.º 1 do artigo 
31.º, o qual na sua epígrafe refere que a transferên-
cia é feita a título de “participação das autarquias 
locais nos impostos do Estado” e não como partici-
pação nos impostos das Regiões Autónomas);  

- E que os valores do IRS variável, relativos aos me-
ses de março a dezembro de 2009, sejam assumi-
dos como passivo/responsabilidade assegurada por 
dotação orçamental inscrita no capítulo 60 (dotação 
provisional) do Ministério das Finanças e da Ad-
ministração Pública [alínea c) do n.º 1 do artigo 
60.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril].  

Por forma a repor a legalidade quanto às transferências 
do IRS variável, o Município do Funchal recorreu ao Tri-
bunal Administrativo e Fiscal do Funchal (TAFF), tendo 
obtido decisão favorável quanto à entrega do IRS de 2009, 
evidenciando a ilegalidade da posição mantida pelo Estado.  

Mesmo perante a sentença favorável do TAFF quanto às 
transferências do IRS variável, o Estado em 2010 não se 
coibiu de continuar a tomar medidas penalizadoras para 
com os municípios e para com a Região Autónoma da Ma-
deira, nomeadamente:  

-  Não transferiu para os municípios o duodécimo de 
dezembro de 2010, privando-os de uma receita de 
680 mil euros;  

-  Deduziu ao IRS da Região Autónoma da Madeira 
os duodécimos transferidos dos meses de janeiro a 
novembro de 2010, no total de 7.469.693,00 euros, 
que se concretizou em dezembro de 2010 
(2.987.902,00 euros) e em janeiro de 2011 
(4.481.791,00 euros).  

O Estado Português, desde 2011 até à data, tem vindo a 
entregar o IRS variável diretamente aos municípios, subtra-
indo essa receita ao IRS das Regiões Autónomas. Estas 
decisões do Estado relativamente ao IRS variável evidenci-
am um total incumprimento dos princípios constitucionais e 
estatutários em detrimento das Regiões Autónomas e dos 
municípios.  

Em resultado destas medidas lesivas colocadas em prá- 
tica pelo Estado, os municípios da Região Autónoma da 
Madeira, bem como a própria Região Autónoma são credo-
res, com referência à data de 31 de dezembro de 2015, da 
quantia global que ascende a 55,2 milhões de euros, sendo 
47,6 milhões de euros devidos ao Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira e 7,6 milhões de euros aos municí-
pios.  

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
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revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo Regional 
que, em representação da Região Autónoma da Madeira, 
intente ações judiciais contra o Estado Português, no senti-
do de ser obrigado a:  

 
1 -  Devolver o montante de 7.611.685,00 euros que es-

tá em dívida aos municípios da Região Autónoma 
da Madeira;  

 
2 -  Devolver a receita de IRS retida desde 2010 à Re-

gião Autónoma da Madeira, que até ao final de 
2015 já ascendia a 47.553.049,00 euros;  

 

3 -  Passar a entregar a totalidade da receita de IRS va-
riável aos municípios da Região Autónoma da Ma-
deira, nos moldes em que foi feito até fevereiro de 
2009, inclusive;  

 
4 -  Passar a entregar a totalidade da receita de IRS à 

Região Autónoma da Madeira.  
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 21 de julho de 2016.  
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 

 

  



4 
Número 142 

12 de agosto de 2016 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 


